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Beneficiários Projeto Montante
(em euros) Entidade decisora Data

da decisão

OIKOS — Cooperação e Desenvolvimento  . . . Agro -Energia: Exploração de quintas agricolas 
agro -energéticas auto -sustentáveis para con-
tribuir para o desenvolvimento sustentável 
em zonas rurais de Cuba.

55 921,60 SENEC 25 -11 -2011

OIKOS — Cooperação e Desenvolvimento  . . . FOCAL — Fortalecimento da cadeia do valor 
do leite em duas províncias de Cuba.

25 753,60 SENEC 25 -11 -2011

OIKOS — Cooperação e Desenvolvimento  . . . Co Inovação em processos agrários para fortale-
cer a soberania alimentar em Cuba.

36 960,00 SENEC 25 -11 -2011

Plataforma Portuguesa das ONGD  . . . . . . . . . . Contrato -Programa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 129 725,00 Presidente 28 -09 -2009
PNUD — United Nacional Development Programe. Contribuição voluntária do PNUD. . . . . . . . . . 425 501,74 SENEC 18 -03 -2011
PNUD — United Nacional Development Pro-

grame.
Reposição do Trust Fund do PNUD temático 

sobre Governação Democrática.
676 000,00 MNE 09 -12 -2011

São Vicente e Grenadinas  . . . . . . . . . . . . . . . . . Apoio educação em SVG. . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000,00 Presidente 28 -07 -2011
SunAid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Diagnóstico Piloto para o fornecimento e acesso 

a energia através de equipamentos solares 
em Malange.

19 880,00 Presidente 03 -04 -2011

TESE — Associação para o Desenvolvimento Bafatá Misti Iagu — Abastecimento de Água à 
Cidade de Bafatá.

18 609,00 SENEC 17 -09 -2009

TESE — Associação para o Desenvolvimento Bafatá Misti Mais Iagu — Abastecimento de 
Água à Cidade de Bafatá II.

45 570,40 SENEC 25 -11 -2011

TESE — Associação para o Desenvolvimento Geração ODM  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 891,29 Presidente 14 -09 -2009
TESE — Associação para o Desenvolvimento Escolas Solares de STP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56 804,09 SENEC 25 -11 -2011
TESE — Associação para o Desenvolvimento pela 

Tecnologia, Engenharia, Saúde e Educação.
Projeto comunitário de acesso às energias re-

nováveis em Bambadinca na Guiné -Bissau
145 938,00 Presidente 23 -05 -2011

UCCLA — União das Capitais de Língua Por-
tuguesa.

Valorização da Apicultura nas Regiões de Bafatá 
e Gabú — Guiné -Bissau (2.ª parcela).

22 500,00 Presidente 07-11-2011

URB — África — Associação para a Cooperação 
e o Desenvolvimento Urbano.

Agir para Prevenir — Projeto de sensibilização 
e saneamento ambiental na Ilha do Príncipe

20 727,51 SENEC 06 -11 -2006

VIDA — Voluntariado Internacional para o De-
senvolvimento Africano.

Mumelamu: Reforço da Capacidade Local no Se-
tor da Água, acesso das Comunidades a Água.

21 714,66 SENEC 26 -10 -2010

VIDA — Voluntariado Internacional para o De-
senvolvimento Africano.

Mumelamu: Reforço da Capacidade Local no Sec-
tor da Água, acesso das Comunidades a Água.

116 341,87 SENEC 25 -11 -2011

VIDA — Voluntariado Internacional para o De-
senvolvimento Africano.

Saúde da Comunidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 994,80 SENEC 25 -11 -2011

VIDA — Voluntariado Internacional para o De-
senvolvimento Africano.

Associações Rurais juntas para o Desenvolvi-
mento.

23 173,61 SENEC 17 -09 -2009

VIDA — Voluntariado Internacional para o De-
senvolvimento Africano.

Conhecimento e Inovação — Associações em 
Ação no Distrito de Matutuine.

57 801,64 SENEC 25 -11 -2011

Bolsas a Particulares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PALOP e Timor Leste  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 241 658,86 SENEC 26-07-2010
Bolsas internas — São Tomé e Príncipe, Cabo 

Verde, Moçambique, Angola.
105 710,50 SENEC 26-07-2010

Bolsas Técnico Militar (Palop)  . . . . . . . . . . . . 195 047,21 SENEC 07-09-2010

 2 de abril de 2012. — O Vice-Presidente, Artur Lami.
205996694 

 Listagem n.º 47/2012
Nos termos do disposto no n.º 1 do Artigo 1.º conjugado com o n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, a seguir se pública a Listagem 

da transferências correntes e de capital atribuídas pelo Fundo da Língua Portuguesa no 2.º semestre de 2011 

Beneficiários Projeto  Montante
 (euros) 

Entidade 
decisora

Data 
da decisão

Fundação Calouste Gulbenkian  . . . . . . . . . . Apoio ao Projeto “Falar Português” — Reestruturação Cur-
ricular do Ensino Secundário Geral em Timor -Leste.

387 479,98 Presidente 13 -12 -2010

IMVF — Instituto Marquês de Valle Flor . . . Educação para Todos — Escola + (STP)  . . . . . . . . . . . . . 546 511,48 Presidente 05 -08 -2011
Fundação Fé e Cooperação . . . . . . . . . . . . . . Djunta Mon — Ensino de Qualidade em Português — Guiné-

-Bissau.
268 393,13 Presidente 21 -03 -2011

 2 de abril de 2012. — O Vice-Presidente, Artur Lami.
205996734 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 5584/2012
Considerando que na Cimeira da NATO de novembro de 2010 se 

decidiu a reestruturação da Estrutura de Comandos da Aliança e das 
suas Agências;

Atendendo a que na Reunião Ministerial da NATO de junho de 2011 
se decidiu transferir para Portugal a STRIKFORNATO;

Considerando que há necessidade de aprovar e assinar o «MoU Es-
tablishing the Principles for the Organization and Control, Support, 
Manning and Equipment, Status of Personnel and Financing of HQ 
STRIKFORNATO» e o «Technical Arrangement» relativo ao apoio a 
providenciar à STRIKFORNATO no Reduto Gomes Freire (RGF) a 
partir de 1 de janeiro de 2013 para contemplar a participação Nacional 
naquela estrutura.
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Atento o anteriormente exposto, e verificando -se não existirem as-
petos normativos que justifiquem a inviabilidade da sua aprovação 
pelo Estado:

1 — Aprovo, nos termos do disposto no artigo 14.º, n.º 3, alínea f), 
da Lei Orgânica n.º 1 -B/2009, de 7 de julho, os textos das minutas do 
«MoU Establishing the Principles for the Organization and Control, 
Support, Manning and Equipment, Status of Personnel and Financing 
of HQ STRIKFORNATO» e do «Technical Arrangement» relativo ao 
apoio a providenciar à STRIKFORNATO no Reduto Gomes Freire 
(RGF) a partir de 1 de janeiro de 2013, que me foram submetidas pelo 
Chefe do Grupo de Trabalho Nova Estrutura de Comandos, e que vão 
por mim rubricados;

2 — Delego, no General Chefe de Estado -Maior -General das For-
ças Armadas, com faculdade de subdelegação, a outorga dos acordos 
mencionados no número anterior, nos termos do disposto nos artigos 
35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e 
Lei n.º 30/2008, de 10 de julho.

10 de abril de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205997471 

 Despacho n.º 5585/2012
Considerando que a demolição do edifício T-250 (demo building 

T -250), na Base Aérea n.º 4, sita nas Lajes, Município da Praia da Vi-
tória, ilha Terceira, Açores, é uma obra a realizar em instalações de uso 
exclusivo das Forças dos Estados Unidos da América, os custos inerentes 
à mesma serão, nos termos do disposto no artigo V, n.os 1 e 6, alínea a), 
do Acordo Técnico que integra o Acordo de Cooperação e Defesa entre 
a República Portuguesa e os Estados Unidos da América, aprovado 
para ratificação pela Resolução da Assembleia da República n.º 38/95, 
ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 72/95, publicado 
no Diário da República, 1.ª série-A, n.º 235, de 11 de outubro de 1995, 
exclusivamente suportados pelos Estados Unidos da América;

Considerando que, nos termos do n.º 13 do Artigo V do supra-referido 
Acordo Técnico, o comandante das Forças dos Estados Unidos deverá 
apresentar à comissão técnica o projeto de execução relativo ao ante-
projeto aprovado para a necessária ratificação;

Considerando que a comissão técnica me remeteu a proposta sobre 
o anteprojeto aprovado para a demolição do edifício T-250, e respetivo 
parecer, conforme prescreve o n.º 12 do Artigo V do Acordo Técnico:

Autorizo nos termos dos n.os 12 e 7 do Artigo V do supra-referido 
Acordo Técnico, respetivamente, a demolição do edifício T-250, na 
Base Aérea n.º 4, sita nas Lajes, Município da Praia da Vitória, ilha 
Terceira, Açores.

11 de abril de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar-Branco.

205997163 

 Despacho n.º 5586/2012
Considerando que a Reparação no Interior do Terminal T -612 «Repair 

Terminal Interior, T -612», na Base Aérea n.º 4, sita nas Lajes, município 
da Praia da Vitória, ilha Terceira, Açores, é uma obra a realizar em insta-
lações de uso exclusivo das Forças dos Estados Unidos da América, os 
custos inerentes à mesma serão, nos termos do disposto no artigo V, n.º 1 
e n.º 6, alínea a), do Acordo Técnico que integra o Acordo de Cooperação 
e Defesa entre a República Portuguesa e os Estados Unidos da América, 
aprovado para ratificação pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 38/95, ratificado pelo Decreto do Presidente da República n.º 72/95, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 235, de 11 de outubro 
de 1995, exclusivamente suportados pelos Estados Unidos da América;

Considerando que, nos termos do n.º 13 do artigo V do supra referido 
Acordo Técnico, o Comandante das Forças dos Estados Unidos deverá 
apresentar à Comissão Técnica o projeto de execução relativo ao ante-
projeto aprovado para a necessária ratificação;

Considerando que a Comissão Técnica me remeteu a proposta sobre 
o anteprojeto aprovado para a Reparação no Interior do Terminal T -612, 
e respetivo parecer, conforme prescreve o n.º 12 do artigo V do Acordo 
Técnico;

Autorizo nos termos dos n.os 12 e 7 do artigo V do supra referido 
Acordo Técnico, respetivamente, a Reparação no Interior do Terminal 
T -612, na Base Aérea n.º 4, sita nas Lajes, município da Praia da Vitória, 
ilha Terceira, Açores.

11 de abril de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205997025 

 Despacho n.º 5587/2012
Considerando que o Encerramento e Demolição do Pipeline do Cabrito 

«Decommission /Drain Cinder Pit and Cabrito Fuel Pipelines», na Base 
Aérea n.º 4, sita nas Lajes, Município da Praia da Vitória, Ilha Terceira, 
Açores, é uma obra a realizar em instalações de uso exclusivo das Forças 
dos Estados Unidos da América, os custos inerentes à mesma serão, 
nos termos do disposto no artigo V, n.º 1 e n.º 6, alínea a), do Acordo 
Técnico que integra o Acordo de Cooperação e Defesa entre a República 
Portuguesa e os Estados Unidos da América, aprovado para ratificação 
pela Resolução da Assembleia da República n.º 38/95, ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 72/95, publicado no Diário da 
República, 1.ª série -A, n.º 235, de 11 de outubro de 1995, exclusivamente 
suportados pelos Estados Unidos da América;

Considerando que, nos termos do n.º 13 do artigo V do supra referido 
Acordo Técnico, o Comandante das Forças dos Estados Unidos deverá 
apresentar à Comissão Técnica o projeto de execução relativo ao ante-
projeto aprovado para a necessária ratificação;

Considerando que a Comissão Técnica me remeteu a proposta sobre 
o anteprojeto aprovado para o Encerramento e Demolição do Pipeline 
do Cabrito, e respetivo parecer, conforme prescreve o n.º 12 do artigo V 
do Acordo Técnico;

Autorizo nos termos dos n.os 12 e 7 do artigo V do supra referido 
Acordo Técnico, respetivamente, o Encerramento e Demolição do Pipe-
line do Cabrito, na Base Aérea n.º 4, sita nas Lajes, Município da Praia 
da Vitória, Ilha Terceira, Açores.

11 de abril de 2012. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

205997277 

 Despacho n.º 5588/2012
Considerando que a situação económico -financeira atual do País 

obriga a um maior rigor na utilização dos dinheiros públicos, no sentido 
de a tornar mais eficiente no cumprimento dos objetivos de redução da 
despesa pública, sem que se comprometa a qualidade da formação;

Considerando que se torna fundamental estabelecer mecanismos de 
avaliação e acompanhamento da ação dos Estabelecimentos Militares 
de Ensino não Superior (EMEs), através de metodologias harmonizadas 
e integradas, aliando a capacidade científica inovadora à tradição e 
estabilidade das instituições militares;

Considerando que o estudo sobre os EMEs realizado permite, de 
forma inequívoca, concluir, pela existência de carências de base na 
estratégia e ação dos EMEs, revelando excesso de recursos humanos, 
défice de alunos, inexistência de uma estratégia de comunicação e falta 
de uma linha de orientação e integração em termos de gestão, resul-
tando como fundamental a necessidade de criação de mecanismos que 
tenham como objetivos o aumento do número de alunos, a promoção 
da eficiência do funcionamento e organização destas estruturas, como 
elementos essenciais à sustentabilidade do modelo de organização e 
ensino desenvolvido;

Face ao exposto determino:
1 — A criação de uma Equipa Técnica com o objetivo de apresentar 

um Plano de Ação para os EMEs a implementar nos anos letivos de 
2012 -2013 e 2013/2014 que, sem prejuízo de outras medidas entretanto 
consideradas necessárias, reflita em especial os seguintes pontos:

a) Aumento do número de alunos/receita dos EMEs;
b) Diminuição da despesa e aumento da eficiência, nomeadamente 

através da eventual revisão do enquadramento jurídico, da política de 
recursos humanos e do aproveitamento das estruturas e infraestruturas 
existentes;

c) Revisão do modelo de financiamento dos EMEs;

2 — A Equipa Técnica referida no número anterior terá a seguinte 
composição:

a) Dr. Eduardo Marçal Grilo, que coordenará os trabalhos;
b) Prof.ª Doutora Maria Lucie Baltazar Canelas Carrilho Ribeiro;
c) Major -general João Miguel de Castro Rosas Leitão, Diretor de 

Educação do Comando de Instrução e Doutrina do Estado -Maior do 
Exército;

d) Dr. António Ideias Cardoso, chefe da divisão da Direção -Geral de 
Pessoal e Recrutamento Militar do Ministério da Defesa Nacional.

3 — A Equipa Técnica deve apresentar os seguintes documentos:
a) Até 31 de maio de 2012, o Plano de Ação para a implementação 

das medidas de curto prazo — ano letivo de 2012 -2013;
b) Até 31 de julho de 2012, a proposta final do Plano de Ação para 

a implementação das medidas de médio e longo prazos — ano letivo 
de 2013 -2014.




